
 
 

 

AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.926 - CE (2016/0143198-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANTONIO CAMILY GOMES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DANIEL ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO SILVEIRA TORRES E OUTRO(S) - 

CE007555 
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. CURSO DE HABILITAÇÃO DE SARGENTOS DA 
POLÍCIA MILITAR DO ESTADO DO CEARÁ. CONCLUSÃO NO ANO 
DE 2007. FATOS SUPERVENIENTES À PROPOSITURA DA DEMANDA. 
SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA NO TEMPO. 
1. Discute-se nos autos a viabilidade da consolidação da situação jurídica dos 
autos, em que o autor, após deferimento de antecipação de tutela, matriculou-se e 
concluiu o Curso de Habilitação de Sargentos da Polícia Militar do Estado do 
Ceará.
2. O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência do STJ no 
sentido de que a restauração da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais 
do que a manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo por meio de 
liminar deferida, como ocorrido no presente caso.
3. A Corte de origem reconheceu que, uma vez que o autor concluiu de forma 
exitosa o curso de formação no qual se encontrava matriculado, não é possível 
negar a solidificação dessa situação fática, sendo inviável a devolução da parte ao 
status quo ante. Esta inclusive tem sido, mutatis mutandis, a jurisprudência do 
STJ nos casos em que a parte ingressa em cursos por meio de decisão liminar e 
antes do trânsito em julgado sobrevém a sua conclusão. 
4. Agravo Interno não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto do(a) Sr(a). 
Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e 
Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 25 de outubro de 2016(data do julgamento).
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MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.926 - CE (2016/0143198-0)
  

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANTONIO CAMILY GOMES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DANIEL ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO SILVEIRA TORRES E OUTRO(S) - 

CE007555 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Cuida-se 

de Agravo Interno interposto contra decisão monocrática (fls. 548-552, e-STJ) que negou 

seguimento ao Recurso Especial. 

A parte agravante sustenta (fls. 561-562, e-STJ):

O ilustre prolator da decisão impugnada entendeu que o decurso 
do tempo conferiu ao agravado o direito de validar o Curso de habilitação 
concluído por meio de decisão judicial precária.

Frise-se que, em momento algum, foi analisado o preenchimento 
pelo militar dos requisitos autorizadores de sua matrícula no CHS em questão. . 
Limitou-se, em verdade, a utilizar-se como FUNDAMENTO ÚNICO DE SUA 
DECISÃO uma situação fática originada de atos do próprio Poder Judiciário, qual 
seja, a sentença concessiva de promoção do impetrante à graduação de 
Subtenente.

O Julgador utilizou-se do argumento de satisfatividade e 
impossibilidade de retroação dos efeitos de medida judicial como respaldo para 
confirmar situação irregular e totalmente desprovida de amparo legal.

Pleiteia a reconsideração do decisum agravado ou a submissão do recurso à 

Turma julgadora.

É o relatório.  
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AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 924.926 - CE (2016/0143198-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 3.10.2016.  

Discute-se nos autos a viabilidade de aplicação da Teoria do Fato Consumado 

em decorrência da consolidação da situação jurídica dos autos, em que o autor, após 

deferimento de antecipação de tutela, matriculou-se e concluiu o Curso de Habilitação de 

Sargentos da Polícia Militar do Estado do Ceará.

Sustenta o Estado do Ceará, nas razões do Recurso Especial, que "a teoria do 

fato consumado não se aplica nas hipóteses em que a participação do candidato no concurso 

público ocorreu apenas em virtude de decisão liminar" (fl. 442, e-STJ). 

Ao julgar a lide, o Tribunal de origem consignou (fls. 204-205,e -STJ):

Ocorre que, conforme ficou demonstrado nas contrarrazões 
apresentadas às fls. 173/182 dos autos processuais, bem como prova o 
documento de fls. 146 e 147 (certificado de conclusão do Curso de Habilitação a 
Sargento), houve a superveniente consolidação temporal do  edido autoral, 
portanto, a finalidade deste recurso restou frustrada, tornando-se o mesmo sem 
objeto, ante o fato de que o recorrido já concluiu o referido curso, razão pela qual 
impõe-se aqui a aplicação da "teoria do fato consumado".

Não é possível admitir-se que o jurisdicionado de boa-fé, após 
usufruir da prestação jurisdicional, criando legítima expectativa de permanência 
da situação fática consolidada no tempo, seja posteriormente prejudicado pela 
revogação da mesma.

Assim, considerando o fato de o recorrido já ter concluído o curso, 
não resta outra atitude que não seja a de reconhecer a perda superveniente do 
objeto do recurso, aplicando-se a "Teoria do Fato Consumado" ao caso.

O Tribunal a quo decidiu em consonância com a jurisprudência desta Corte 

Superior, cujo entendimento é no sentido de que a restauração da estrita legalidade ocasionaria 

mais danos sociais do que a manutenção da situação consolidada pelo decurso do tempo por 

meio de liminar deferida, como ocorrido no presente caso.

Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:
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ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS 
ESTUDANTES (ENADE). OBRIGATORIEDADE. DIPLOMA EXPEDIDO 
POR FORÇA DE LIMINAR. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.

1. A jurisprudência desta Corte, em reiterados precedentes, tem 
perfilhado entendimento de que a participação no Exame Nacional do 
Desempenho dos Estudantes (ENADE) é obrigatória para todos os estudantes 
regularmente convocados a realizá-lo, sendo legal o condicionamento da colação 
de grau e, consequentemente, da expedição do diploma universitário ao 
comparecimento do estudante ao certame.

2. Não obstante, no presente caso, a liminar concedida em 
primeira instância possibilitou que o recorrido obtivesse o diploma de conclusão do 
curso superior,  o que enseja a consolidação da situação de fato, uma vez que a 
reversão desse quadro implicaria, inexoravelmente, danos desnecessários e 
irreparáveis ao agravado.

3. Em casos excepcionais, em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo por intermédio do mandado de 
segurança concedido (in casu, a conclusão do curso e obtenção do 
diploma), a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça tem se firmado 
no sentido de admitir a aplicação da teoria do fato consumado. 
Precedentes: AgRg no REsp 1416078/PE, Rel. Ministro BENEDITO 
GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/12/2014; AgRg no REsp 
1409341/PE, de minha relatoria, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2013; AgRg no 
REsp 1291328/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, 
PRIMEIRA TURMA, DJe 09/05/2012; AgRg no REsp 1049131/MT, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 25/06/2009.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.478.224/SE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 02/03/2015, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO 
REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. MANDADO DE SEGURANÇA. 
ENADE. LIMINAR CONFERIDA NA ORIGEM PARA POSSIBILITAR A 
COLAÇÃO DE GRAU PELOS RECORRIDOS, QUE NÃO SE 
SUBMETERAM AO ENADE. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ.

1. Hipótese em que os recorridos alcançaram, por meio de 
concessão de liminar em primeira instância, confirmada pelo Tribunal de origem, a 
colação de grau e a obtenção do diploma de conclusão do curso de Medicina há 
mais de três anos. Nesse contexto, não se mostra razoável, a esta altura, 
desconstituir a situação consolidada que ora se vislumbra.

2. A jurisprudência desta Corte, em casos similares, tem se 
manifestado no sentido de que "a teoria do fato consumado apoia-se na 
evidência empírica de que o tempo não retrocede - pelo contrário, foge 
irreparavelmente - de sorte que é naturalmente impossível regressar-se a 
situações ultrapassadas, para desconstituir relações que se consolidaram 
como fatos" (AgRg no Resp 1.291.328/RS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia 
Filho, Primeira Turma, julgado em 24/4/2012, DJe 9/5/2012). Nesse sentido: AgRg 
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no REsp 1.342.644/RS, Rel. Min. Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 
21/10/2013; AgRg no REsp 1.409.341/PE, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 
Segunda Turma, DJe 04/12/2013; REsp 1.346.893/PR, Rel. Min. Mauro Campbell 
Marques, Segunda Turma, DJe 12/11/2012.

3. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1.416.078/PE, Rel. Ministro BENEDITO 

GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 02/12/2014, grifei).

RECURSO ESPECIAL. NÃO INDICAÇÃO DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL NO QUAL SE AMPARA O APELO NOBRE. 
ADMISSÃO. MANDADO DE SEGURANÇA. ATO COATOR. 
DECADÊNCIA. FATO CONSUMADO. CONCESSÃO DE LIMINAR. 
SITUAÇÃO CONSOLIDADA. INEXISTÊNCIA DE PREJUÍZO À UNIÃO E 
A TERCEIROS. RECURSO PARCIALMENTE PROVIDO.

1. A jurisprudência majoritária do Superior Tribunal de Justiça 
inclina-se a conhecer o apelo nobre se, embora não indicado o permissivo 
constitucional, for possível depreender da leitura das razões recursais por quais 
das alíneas do artigo 105, III, da Constituição Federal foi interposto o especial.

2. Decadência configurada, porque transcorridos mais de cento e 
oitenta dias entre o surgimento do ato coator  consubstanciado na negativa de 
matrícula do autor no Curso de Formação de Oficiais Especialistas  e a 
impetração do mandado de segurança.

3. Este Superior Tribunal de Justiça aplica 
excepcionalmente a teoria do fato consumado, mesmo em situação fática 
decorrente de liminar concessiva, se a reversão do provimento judicial 
precário ocorreu muito tempo depois de sua prolação, havendo a 
concretização de relação jurídica. Precedentes.

4. No caso dos autos o autor obteve liminar que possibilitou sua 
frequência no Curso de Formação de Oficiais Especialistas IEC/CFOE do 
Departamento de Ensino da Aeronáutica durante um ano, com a respectiva 
formatura em 03/12/2002 e a consequente nomeação para Segundo Tenente dias 
depois, em 05/12/2002. Todavia, somente em 04/06/2008 a Corte Federal 
reformou a sentença concessiva de segurança, extinguindo o feito pela 
decadência.

5. Situação fática consolidada após o decurso de quase 6 anos 
contados da concessão da liminar até o julgamento da Corte Federal, 
amoldando-se, pois, a hipótese dos autos à jurisprudência desta Corte Superior 
quanto ao fato consumado.

6. Merece ser prestigiado, no presente caso, o princípio da 
segurança jurídica, para firmar-se a situação do autor que desde 2002 atua como 
Segundo Tenente no  Quadro de Oficiais Especialistas em Controle de Tráfego 
Aéreo do Corpo de Oficiais da Ativa da Aeronáutica, em Brasília.

7. É de se destacar que a aplicação da teoria do Fato 
Consumado na hipótese em exame não traz qualquer prejuízo para a 
União e tampouco para terceiros, mas apenas consolida situação que, 
amparada em liminar, propiciou ao ora recorrente as respectivas 
promoções na carreira durante o lapso temporal de 12 (doze) anos, 
promoções estas decorrentes da extensa folha de serviços prestados à 
Administração Pública, conforme se depreende dos cargos ocupados por 
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ele.
8. Recurso especial parcialmente provido.
(REsp 1.172.660/DF, Rel. Ministro JORGE MUSSI, QUINTA 

TURMA, DJe 25/09/2014, grifei).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. ENSINO 
SUPERIOR. COLAÇÃO DE GRAU SIMBÓLICA. PARTICIPAÇÃO DA 
ALUNA GARANTIDA POR LIMINAR. OCORRÊNCIA. PERDA DE 
OBJETO DO MANDAMUS. DESCONSTITUIÇÃO. INVIABILIDADE. 
SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA.

1. A aluna pleiteou, em mandado de segurança com pedido de 
liminar, sua participação na solenidade de formatura e cerimônia de colação de 
grau. Portanto, o acórdão de origem que reconheceu a perda de objeto do 
mandamus não comporta reforma, haja vista já ter ocorrido, por liminar, a 
participação da aluna nas referidas solenidades acadêmicas.

2. "Em casos excepcionais, em que a restauração da estrita 
legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da situação 
consolidada pelo decurso do tempo (conclusão do curso e obtenção do diploma), 
por intermédio do mandado de segurança concedido, a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça tem firmado-se no sentido de aplicar a teoria do fato 
consumado" (REsp 1.346.893/PR, Rel. Ministro MAURO CAMPBELL 
MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 12/11/2012).

Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1.465.543/SC, Rel. Ministro HUMBERTO 

MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 16/09/2014).

Deste modo, verifica-se que as instâncias ordinárias não reconheceram a 

consolidação da situação pelo decurso do tempo para estabilizar situação de provimento ou 

promoção em cargo público, o que, conforme a atual jurisprudência do STJ, não é possível. 

Diversamente, reconheceu-se tão somente que, uma vez que o autor concluiu 

de forma exitosa o curso de formação no qual se encontrava matriculado, não é possível negar 

a solidificação dessa situação fática, sendo inviável a devolução da parte ao status quo ante. 

Esta inclusive tem sido, mutatis mutandis, a jurisprudência do STJ nos casos em que a parte 

ingressa em cursos por meio de decisão liminar e antes do trânsito em julgado sobrevém a sua 

conclusão.  

Nesse sentido, confira-se:

ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SOLDADOS E CABOS DA POLÍCIA MILITAR DO 
ESTADO DO MATO GROSSO DO SUL. MATRÍCULA E CONCLUSÃO 
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DO CURSO DE FORMAÇÃO DE SARGENTOS AO ABRIGO DE TUTELA 
JUDICIAL LIMINAR. PROMOÇÃO AO POSTO DE 3o. SARGENTO. 
ATOS DECORRENTES DO DITO PROVIMENTO LIMINAR DEFERIDO 
EM 2005 E NÃO IMPUGNADO, OPORTUNAMENTE, PELO ESTADO. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO. SITUAÇÃO 
CONSOLIDADA PELO DECURSO DO TEMPO. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO. 

1. No caso dos autos a Corte a quo, ao solver a contenda, 
asseverou que se os Policiais Militares, por força de tutela liminar, não impugnada, 
oportunamente, pela Administração, frequentaram e foram aprovados no Curso 
de Formação de Sargentos, tendo como consequência as suas respectivas 
promoções; cabe a aplicação da teoria do fato consumado para ratificar a 
situação jurídica sedimentada, há mais de sete anos. 

2. A orientação jurisprudencial desta Corte Superior, quanto 
à inaplicabilidade da teoria do fato consumado, diante da ciência do 
candidato empossado, precariamente, em cargo público, da possibilidade 
de reversão do julgamento, não se aplica ao caso em exame, em face de 
suas peculiaridades fáticas; tal entendimento não incide, pois, conforme 
destaca o acórdão recorrido, a situação restou definitivamente 
consolidada pelo decurso do tempo, inclusive diante da inércia da 
Administração Estadual, que se resignou com o provimento judicial. 

3. Apesar de respeitáveis pronunciamentos em contrário, deve-se 
prestigiar a conservação de situações jurídicas que o fluir irreparável do tempo 
produz, inclusive pelos seus efeitos favoráveis à pacificação das relações sociais; 
se essas situações permanecessem sempre modificáveis, se implantaria o reino de 
insegurança e da intranquilidade, com prejuízos visíveis à própria ordem pública. 

4. O decurso de tempo consolida fatos jurídicos que devem ser 
respeitados, sob pena de causar à parte desnecessário prejuízo e afronta ao 
disposto no art. 462 do CPC. Teoria do fato consumado. (REsp. 900.263/RO, Rel. 
Min. LUIZ FUX, DJU 12.12.2007). 

5. Agravo Regimental do ESTADO DE MATO GROSSO DO 
SUL desprovido.

(AgRg no AgRg no REsp 1.192.881/MS, Relator Ministro 
NAPOLEÃO NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, DJe 29/03/2012, 
grifei).

ADMINISTRATIVO. MANDADO DE SEGURANÇA. 
EXAME NACIONAL DE DESEMPENHO DOS ESTUDANTES (ENADE). 
OBRIGATORIEDADE. COLAÇÃO DE GRAU. SITUAÇÃO FÁTICA 
CONSOLIDADA. APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.

1. A jurisprudência desta Corte Superior de Justiça é no sentido de 
que o Exame Nacional do Desempenho dos Estudantes (ENADE) é obrigatório a 
todos os estudantes convocados regularmente para a sua realização, não sendo 
ilegal o condicionamento a colação de grau e, consequentemente, a obtenção do 
diploma de curso superior, ao comparecimento ao referido exame.

2. Ocorre que, no presente caso, levando-se em conta que já 
houve a outorga do grau à impetrante, há que ser considerada consolidada a 
situação de fato. Conforme se extrai dos autos, a liminar concedida em primeira 
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instância possibilitou que a recorrida obtivesse o diploma de conclusão do curso 
de agronomia (fls. 128), há quase dois anos, sendo natural que esteja valendo-se 
de sua formação para exercer sua profissão e prover o seu sustento.

3.  Há uma solidificação de situações fáticas ocasionada em razão 
do decurso de tempo entre a colação de grau e os dias atuais, de maneira que, a 
reversão desse quadro implicaria inexoravelmente em danos desnecessários e 
irreparáveis ao agravado. Assim, em casos excepcionais, em que a restauração 
da estrita legalidade ocasionaria mais danos sociais do que a manutenção da 
situação consolidada pelo decurso do tempo (conclusão do curso e obtenção do 
diploma), por intermédio do mandado de segurança concedido, a jurisprudência do 
Superior Tribunal de Justiça tem firmado-se no sentido de aplicar a teoria do fato 
consumado. Precedentes: REsp 1346893/PR, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 06/11/2012, DJe 
12/11/2012; AgRg no REsp 1291328/RS, Rel. Ministro NAPOLEÃO NUNES 
MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 24/04/2012, DJe 09/05/2012; 
AgRg no REsp 1049131/MT, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
SEGUNDA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 25/06/2009.

4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no REsp 1409341/PE, Rel. Ministro MAURO 

CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 04/12/2013).

ADMINISTRATIVO. RESIDÊNCIA MÉDICA. 
ANTECIPAÇÃO DE TUTELA. MATRÍCULA EFETUADA. CURSO 
CONCLUÍDO. SITUAÇÃO CONSOLIDADA. IRREVERSIBILIDADE.

1. O acórdão recorrido constatou a perda do objeto da ação, por 
considerar que o objetivo dos recorridos havia sido alcançado em 2007, com o 
cumprimento da decisão que antecipara os efeitos da tutela, tornando imutável a 
sua situação jurídica.

2. Note-se que, ao contrário do que alega a agravante, não 
está sendo aplicada a teoria do fato consumado, pois a situação jurídica é 
irreversível não pelo fato de que perdura a liminar deferida, mas porque a 
Residência Médica na qual os recorridos ingressaram já foi concluída, ou 
seja, mesmo que o provimento judicial fosse revertido, não se poderia 
voltar ao statu quo ante.

3. Precedentes: REsp 1.250.522/MS, Rel. Ministro Herman 
Benjamin, Segunda Turma, julgado em 28/05/2013, DJe 03/06/2013; AgRg no 
AgRg no REsp 1.192.881/MS, Rel. Ministro Napoleão Nunes Maia Filho, 
Primeira Turma,  DJe 29/03/2012.

Agravo regimental improvido (AgRg no REsp 1390358/PE, Rel. 
Ministro HUMBERTO MARTINS, SEGUNDA TURMA, DJe 09/10/2013, 
grifei).

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. ENSINO 
SUPERIOR. MILITAR REMOVIDO EX OFFICIO. DEPENDENTE. 
TRANSFERÊNCIA DE INSTITUIÇÃO DE ENSINO PARTICULAR PARA 
INSTITUIÇÃO DE ENSINO PÚBLICO. LIMINAR DEFERIDA. 
CONCLUSÃO DO CURSO. SITUAÇÃO FÁTICA CONSOLIDADA. 
APLICAÇÃO DA TEORIA DO FATO CONSUMADO.

1. Acórdão a quo que reconheceu a impossibilidade da 
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transferência de dependente de militar removido ex officio, de instituição 
particular de ensino superior para instituição de ensino público.

2. Hipótese em que a liminar, concedida em 16/5/2001, permitiu à 
estudante o prosseguimento dos estudos até o julgamento do recurso da apelação, 
em 4/4/2006. Ocorre que, nesta data, a impetrante já havia concluído todas as 
disciplinas da grade curricular do Curso de Nutrição da Universidade do Rio de 
Janeiro, conforme noticiam os autos, sendo, portanto, aplicável ao caso, a teoria 
do fato consumado.

3. Não podem os jurisdicionados sofrer com as decisões colocadas 
à apreciação do Poder Judiciário, face à morosidade dos trâmites processuais. 
Precedentes.

4. Recurso especial a que se dá provimento, a fim de se conceder 
a segurança impetrada, em razão da situação fática consolidada (REsp 
1096431/RJ, Desta Relatoria, PRIMEIRA TURMA, DJe 03/09/2009). 

Ausente a comprovação da necessidade de retificação a ser promovida na 

decisão agravada, proferida com fundamentos suficientes e em consonância com entendimento 

pacífico deste Tribunal, não há prover o Agravo Interno que contra ela se insurge.

Por tudo isso, nego provimento ao Agravo Interno. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

AgInt  no
Número Registro: 2016/0143198-0 AREsp 924.926 / CE

Números Origem:  01017887120078060001  1017887120078060001  2007.0031.7177-7  2007003171777

EM MESA JULGADO: 25/10/2016

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ELAERES MARQUES TEIXEIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANTONIO CAMILY GOMES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DANIEL ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO SILVEIRA TORRES E OUTRO(S) - CE007555 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Militar - 
Regime - Curso de Formação

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ESTADO DO CEARÁ 
PROCURADOR : ANTONIO CAMILY GOMES CRUZ E OUTRO(S)
AGRAVADO  : DANIEL ALVES DE SOUZA 
ADVOGADO : FERNANDO ANTÔNIO SILVEIRA TORRES E OUTRO(S) - CE007555 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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